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• Cronograma de obrigatoriedade

• Portal Web SST

• Responsabilidade pela elaboração dos programas

• Dispensa de envio x dispensa de laudos

• DIR – Declaração de Inexistência de Riscos

• SST no Domínio: pontos de atenção

O que entenderemos nesse treinamento?

SST no eSocial e Autodeclaração de Inexistência de Riscos
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eSocial x SST

Grupo eSocial Definição Início

Grupo 1 Empresas com faturamento anual em 2016 superior a 

78 milhões de reais

13 de Outubro de 2021

Grupo 2 Empresas com faturamento anual em 2016 inferior a 

78 milhões, exceto as optantes pelo Simples Nacional 

em 1º de julho de 2018

10 de Janeiro de 2022

Grupo 3 Demais empresas e equiparadas, incluindo empresas

do Simples Nacional, entidades sem fins lucrativos, 

empregadores pessoa física e produtor rural PF.

10 de Janeiro de 2022

Grupo 4 Órgãos públicos e organismos internacionais 1º de Janeiro de 2023

Cronograma de SST
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A Portaria Conjunta SEPRT/RFB/ME nº 71/2021 não teve alterações, ou seja, o 

cronograma do eSocial está mantido.

A Portaria MTP nº 1.010/2021 prorrogou a substituição do PPP físico pelo eletrônico para 

1º de Janeiro de 2023. 

Já a Portaria MTB nº 671/2021 diz o seguinte:

As informações relativas ao monitoramento da saúde do trabalhador e às condições 

ambientais de trabalho somente serão exigíveis quando da substituição do PPP físico pelo 

eletrônico.

E a Portaria MTP 334/2022 trouxe a dispensa de autuação para quem não realizar os

envios dos eventos S-2220 e S-2240 até 31.12.2021.

E a prorrogação do cronograma?
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Portal Web SST
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Portal Web SST
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Portal Web SST
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Portal Web SST
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Portal Web SST
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Procuração Eletrônica
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Procuração Eletrônica
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Procuração Eletrônica
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Procuração Eletrônica
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Procuração Eletrônica
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Procuração Eletrônica
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Procuração Eletrônica

E o acesso Web?
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Procuração Eletrônica

https://www.gov.br/esocial/pt-br/documentacao-tecnica/manuais/nota-orientativa-014-2019-

certificado-digital.pdf

https://www.gov.br/esocial/pt-br/documentacao-tecnica/manuais/nota-orientativa-014-2019-certificado-digital.pdf
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De quem é a responsabilidade pelos laudos?

Responsabilidade por elaborar a informação:

• PCMSO: NR 7, médico do trabalho ou médico de outra especialidade, na inexistência

deste na localidade.

• LTCAT: Art. 58 da Lei 8.213/91, médico do trabalho ou engenheiro de segurança do 

trabalho.

• PPRA/PGR: NR 1, profissional indicado pela empresa, observando as demais regras das 

NRs.
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• Nem todas as empresas são obrigadas a manter os programas:

• 1.8.1. O Microempreendedor Individual - MEI está dispensado de elaborar o PGR.

• 1.8.4 As microempresas e empresas de pequeno porte, graus de risco 1 e 2, que no 

levantamento preliminar de perigos não identificarem exposições ocupacionais a agentes 

físicos, químicos e biológicos, em conformidade com a NR 09, e declararem as 

informações digitais na forma do subitem 1.6.1, ficam dispensadas da elaboração do 

PGR.

• 1.8.6 O MEI, a ME e a EPP, graus de risco 1 e 2, que declararem as informações digitais 

na forma do subitem 1.6.1 e não identificarem exposições ocupacionais a agentes físicos, 

químicos, biológicos e riscos relacionados a fatores ergonômicos, ficam dispensados de 

elaboração do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO.

• E os CAEPFs?

Dispensa de laudos
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• E o LTCAT?

• Art. 284 da IN 128/2022

• ME e EPP que fizer a DIR está isenta do LTCAT;

• MEI com isenção de riscos de acordo com as Fichas MEI está isenta do LTCAT;

• Demais empresas que comprovarem a ausência de riscos através do PGR estarão 

isentas do LTCAT;

• Para os demais empregadores, é obrigatório a elaboração do LTCAT.

Dispensa de laudos
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• 17.3.1 – A organização deve realizar a avaliação ergonômica preliminar das situações de trabalho que, 
em decorrência da natureza e conteúdo das atividades requeridas, demandam adaptação às
características psicofisiológicas dos trabalhadores, a fim de subsidiar a implementação das medidas de 
prevenção e adequações necessárias previstas nesta NR. 

• 17.3.1.2 – A avaliação ergonômica preliminar pode ser contemplada nas etapas do processo de 
identificação de perigos e de avaliação dos riscos descrito no item 1.5.4 da Norma Regulamentadora no 
01 (NR 01) – Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais. 

• 17.3.2 – A organização deve realizar Análise Ergonômica do Trabalho - AET da situação de trabalho 
quando: 

• a) observada a necessidade de uma avaliação mais aprofundada da situação; 

• b) identificadas inadequações ou insuficiência das ações adotadas; 

• c) sugerida pelo acompanhamento de saúde dos trabalhadores, nos termos do Programa de Controle Médico
de Saúde Ocupacional - PCMSO e da alínea “c” do subitem 1.5.5.1.1 da NR 01; ou 

• d) indicada causa relacionada às condições de trabalho na análise de acidentes e doenças relacionadas ao 
trabalho, nos termos do Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR. 

AEP - Ergonomia
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Prática
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• Cumprindo com as determinações da Nova NR 01, a SIT elaborou 39 fichas com 

orientações para MEIs com o objetivo de relacionar os principais perigos e riscos da 

atividade e medidas de prevenção e proteção:

• https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/composicao/orgaos-especificos/secretaria-

de-trabalho/inspecao/seguranca-e-saude-no-trabalho/fichasMEI

• Baixe a planilhe com as atividades econômicas, localize a atividade MEI e a ficha 

correspondente.

Fichas MEI

https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/composicao/orgaos-especificos/secretaria-de-trabalho/inspecao/seguranca-e-saude-no-trabalho/fichasMEI
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• A declaração deve ser preenchida em portal específico: https://pgr.trabalho.gov.br/

DIR – Declaração de Inexistência de Riscos

https://pgr.trabalho.gov.br/
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DIR – Declaração de Inexistência de Riscos
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DIR – Declaração de Inexistência de Riscos
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DIR – Declaração de Inexistência de Riscos
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DIR – Declaração de Inexistência de Riscos
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DIR – Declaração de Inexistência de Riscos
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DIR – Declaração de Inexistência de Riscos
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DIR – Declaração de Inexistência de Riscos
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DIR – Declaração de Inexistência de Riscos
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DIR – Declaração de Inexistência de Riscos
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DIR – Declaração de Inexistência de Riscos
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DIR – Declaração de Inexistência de Riscos
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DIR – Declaração de Inexistência de Riscos



37

DIR – Declaração de Inexistência de Riscos
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DIR – Declaração de Inexistência de Riscos
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DIR – Declaração de Inexistência de Riscos
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SST no Domínio:

Pontos de Atenção
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• A fase 4 tem carga inicial, mas não se aplica a todos os eventos:

• S-2210 – CAT: não tem carga inicial. Devem ser informados apenas os eventos a partir da data 

de obrigatoriedade.

• S-2220 – Monitoramento da Saúde do Trabalhador: não tem carga inicial. Apenas as ASOs

emitidas após a obrigatoriedade são informadas.

• S-2240: Condições Ambientais do Trabalho – Agentes Nocivos: tem carga inicial. Deve ser 

enviado os dados existentes no momento da obrigatoriedade.

Carga Inicial
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Eventos de SST – S-2210

S-2210 – Comunicação de Acidente de Trabalho

Substitui a atual forma de comunicar acidentes de trabalho, tanto para o

empregador/tomador de mão-de-obra de trabalhador avulso quanto do empregador

doméstico.

Prazo de entrega: 

• Acidente sem morte: até o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência

• Acidente com morte: imediatamente.
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Eventos de SST – S-2210
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Eventos de SST – S-2220

S-2220 – Monitoramento da Saúde do Trabalhador

Detalha as informações relativas ao monitoramento da saúde do trabalhador

(avaliações clínicas), durante todo o vínculo laboral com o declarante, por trabalhador,

bem como os exames complementares aos quais foi submetido, com respectivas datas e

conclusões.

Prazo de entrega: 

• Até o dia 15 do mês subsequente ao da realização do exame.
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Eventos de SST – S-2220
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• Na Documentação Técnica do eSocial temos a Tabela 27, com os códigos dos exames

que deve ser usado para alimentar o S-2220. Caso a clínica ainda não tenha adaptado o

ASO para ter essa informação, a empresa deve cobrar a mudança no leiaute, de forma

que possa controlar a informação.

• E caso a empresa não tenha realizado nenhum exame, o que deve ser preenchido?

Tabela 27 – Procedimentos Diagnósticos
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Eventos de SST – S-2240

S-2240 – Condições Ambientais do Trabalho – Agentes Nocivos

Registrar as condições ambientais de trabalho pelo declarante, indicando as condições

de prestação de serviços pelo trabalhador, bem como para informar a exposição a

agentes nocivos e o exercício das atividades descritos na “Tabela 24 – Agentes Nocivos e

Atividades – Aposentadoria Especial” do eSocial.

Prazo de entrega: 

• Até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao início da obrigatoriedade dos eventos de 

SST ou do ingresso/admissão do trabalhador. 

• No caso de alterações da informação inicial, deve ser enviado até o dia 15 (quinze) do 

mês subsequente à ocorrência da alteração.
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Eventos de SST – S-2240
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• Na Documentação Técnica do eSocial temos a Tabela 24, com os códigos agentes

nocivos químicos, físicos, biológicos ou a ausência de agentes nocivos.

• Caso a empresa não tenha nenhum risco, o que deve ser declarado?

• E os riscos que não constam nessa tabela?

• Quem deve determinar os riscos?

Tabela 24 – Agentes Nocivos e Atividades – Aposentadoria Especial
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Obrigatoriedade do Envio
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Dúvidas?


